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Termo de Referência 76/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

76/2024 344002-FUNDACAO JOAQUIM NABUCO / 
MEC / PE

ADRIANA DOURADO MARTINS 
SANTOS

05/09/2024 14:58 (v 
1.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho 
técnico, científico ou artístico

23130,001858
/2024-97

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Pagamento da taxa de ilustração excedente para publicação de artigo na Revista Cadernos de Saúde Pública - CSP, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Taxa de ilustração
excedente para
publicação de
artigo  intitulado
"Vulnerabilidade social e
covid-19 grave em
gestantes: um estudo
ecológico em
Pernambuco, Brasil 2020-
2021", de autoria  da
pesquisadora  Cristine
Vieira do Bonfim   na,
Revista Cadernos de
Saúde Pública  -
C S P ,   I S S N
(impresso)  0102-311X e
ISSN ( 1678-4464.online) 

14974 taxa 1 R$ 800,00 R$ 800,00

1.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.3. A vigência da contratação, para realização do serviço de adequação da ilustração excedente do artigo, é de 3 (três) meses  a 
partir da emissão da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Diretoria de Pesquisa Social - Dipes da Fundação Joaquim Nabuco - Fundaj desempenha papel primordial na
concretização de estudos, publicações, cursos e eventos científicos, que têm proporcionado contribuições significativas para o
progresso das ciências humanas e sociais no Brasil.

A pesquisa intitulada “Análise da mortalidade materna, fetal e infantil por covid-19 no estado de Pernambuco”, aprovada pela
Resolução do Condir nº 402, de 25 de março de 2021, em desenvolvimento na Diretoria de Pesquisas Sociais - Dipes da
Fundação Joaquim Nabuco - Fundaj, sob a coordenação da pesquisadora Cristine Vieira do Bonfim faz parte do conjunto de
investigações atualmente elaboradas na Diretoria, com o propósito de enriquecer o conhecimento científico nacional e promover
inovações ao país.

A publicação de artigos em revistas científicas colabora diretamente com meta institucional Meta 1, "Produzir e submeter 32
artigos a revistas científicas com qualificação Qualis B3 ou superior", da Fundação Joaquim Nabuco. Tal publicação representa,
também, uma valiosa oportunidade para divulgar os avanços obtidos na pesquisa

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 09773169000159-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 43

IV) Classe/Grupo: 43 -  SERVIÇOS 

V) Identificador da Futura Contratação: 344002-90153/2023

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Pagamento da taxa de ilustração excedente para publicação de artigo, intitulado "Vulnerabilidade social e covid-19 grave em
gestantes: um estudo ecológico em Pernambuco, Brasil 2020-2021", da pesquisadora  Cristine Vieira do Bonfim   na Revista,
Cadernos de Saúde Pública - CSP, ISSN (impresso) 0102-311X e ISSN ( 1678-4464, com valor unitário de R$  800,00  online) 
(oitocentos reais).

 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição da solução encontra-se  no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

Indicação de marcas ou modelos ( ): Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Não se aplica

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
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4.3. Não se aplica

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não se aplica

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dada a natureza do objeto. 

Vistoria 

4.13. Não há necessidade de vistoria para a execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Enviar a nota de empenho para ao Centro de Apoio à Escola de Enfermagem da USP (CEAP/EE). 

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados pela Revista Cadernos de Saúde Pública - CSP

Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca/Fundação Oswaldo Cruz

R. Leopoldo Bulhões, 1480

CEP 21041-210 Rio de Janeiro - RJ/ Brasil,

Tel./Fax: (55 21) 2598-2511

E-mail: cadernos@fiocruz.br

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. . Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais necessários, dando prioridade aos 
materiais de formatos digitais

Especificação da garantia do serviço ( ) art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

, e );14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 

).de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X
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6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. ( .)Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de (3) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (  Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133
e ). Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.

7.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. ( )Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.5.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

.2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.



UASG 344002 Termo de Referência 76/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 10

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a Lei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

O pagamento da taxa de adequação e conformidade deverá ser efetuado em nome de:

Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO)

CNPJ: 00.665.448/0001-24

 

 

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Não se aplica.

Exigências de habilitação 
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8.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO SERÁ ANEXADA  JUNTO AO PROCESSO ANTERIOR A EMISSÃO DA 
NOTA DE EMPENHO

8.3. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.6. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.8. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Sociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal e/ou Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 800,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Não há custo estimado do valor, considerando que o valor total da contratação é de R$ 800,00 (oitocentos reais) conforme, 
pré-definido pela Revista Cadernos de Saúde Pública - CSP, através da proposta de preço encaminhada pela Associação
Brasileira de Saúde Coletiva - Abrasco, para viabilizar a publicação do artigo. 

Em anexo, proposta de preço do valor da taxa.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Programa de Trabalho: 235299 (Estudos e Pesquisas)

Fonte de Recursos: 1000

Gestão da Unidade: 340025    

Plano de Aplicação: G  (Negociação e Representação Institucional)

Plano Interno:  V05RTN200GN  

Elemento de despesa: 339039

Valor: R$ 800,00 (oitocentos reais)

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ADRIANA DOURADO MARTINS SANTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 05/09/2024 às 14:58:10.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 344002 Termo de Referência 76/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 10



UASG 344002 Termo de Referência 76/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Artigo a ser publicado.pdf (503.52 KB)
Anexo II - Carta de aceitacao.pdf (49.71 KB)
Anexo III - E-mail necesidade de pagamento da diagramacao.pdf (479.88 KB)
Anexo IV - PROPOSTA - ABRASCO.pdf (719.21 KB)
Anexo V - Informacoes da Revista CSF.pdf (987.51 KB)
Anexo VI - Revista CSF - Instrucao para os autores.pdf (1.79 MB)
Anexo VII - SICAF ABRASCO.pdf (123.41 KB)



UASG 344002 Termo de Referência 76/2024

Anexo I - Artigo a ser publicado.pdf



VULNERABILIDADE SOCIAL E COVID-19 GRAVE EM GESTANTES: UM 

ESTUDO ECOLÓGICO EM PERNAMBUCO, BRASIL 2020-2021 

 

RESUMO 

Analisou-se a associação dos indicadores de vulnerabilidade social com a taxa de 

incidência de casos graves de COVID-19 em gestantes, em Pernambuco, entre 2020 e 

2021. Estudo ecológico com os casos graves de gestantes com COVID-19, notificados no 

Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe. Para a associação entre a 

vulnerabilidade social e os casos graves de COVID-19 em gestantes, aplicou-se o modelo 

de regressão Gama Ajustado de Zeros (ZAGA), devido ao grande número de zeros na 

variável resposta. Foram usadas variáveis disponíveis no Censo Demográfico, 

representando condições socioambientais, características domiciliares e serviços urbanos. 

Foram registrados 475 casos graves de gestantes com COVID-19, com taxa de incidência 

de casos de 1,40 por 1000 nascidos vivos. A modelagem com o ZAGA mostrou que a 

média da taxa de incidência de casos é afetada pela taxa de analfabetismo, sendo que a 

cada 1%, a média aumenta relativamente 5,1% (p = 0,024). O modelo ZAGA também 

estima a chance de um município ter taxa zero, sendo que esses valores aumentam em: 

2,7% a cada 1% de proporção da cobertura da estratégia de saúde da família, em 19,3% 

a cada 0,01 pontos de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) Educação 

e 21,3% a cada 0,01 pontos de IDHM Longevidade. Quando o IDHM aumenta, a chance 

de o munícipio ter taxa zero diminui em 33,8% a cada 0,01 pontos. A densidade 

demográfica diminui a chance em 4,5% a cada 10 hab/km². O estudo evidenciou a 

influência dos indicadores de vulnerabilidade social sobre a incidência de casos de 

COVID-19 grave em gestantes, em que alguns aspectos referentes às características 

sociais e demográficas estão relacionados. 

 

Palavras-chave: Gestantes; COVID-19; vulnerabilidade social. 

 

SOCIAL VULNERABILITY AND SEVERE COVID-19 IN PREGNANT WOMEN: 

AN ECOLOGICAL STUDY IN PERNAMBUCO, BRAZIL 2020-2021 

 

ABSTRACT 

The objective of the study was to analyze the association of social vulnerability indicators 

with severe COVID-19 in pregnant women, in Pernambuco, between 2020 and 2021. This 

is an ecological study consisting of serious cases of pregnant women with COVID-19, 

reported in the Influenza Epidemiological Surveillance Information System. For the 

association between social vulnerability and severe cases of COVID-19 in pregnant 

women, the Zero Adjustment Gamma (ZAGA) regression model was applied, due to the 

large number of zeros in the response variable. Variables available in the Demographic 

Census were used, representing socio-environmental conditions, household 

characteristics and urban services. 475 serious cases of pregnant women with COVID-19 

were recorded, with a case incidence rate of 1.40 per 1000 live births. The ZAGA model 

showed that the average case incidence rate is significantly affected by the illiteracy rate, 

with every 1%, the average increases relatively by 5.1% (p = 0.024). The ZAGA model 

also estimates the chance of a municipality having a zero rate, with these values increasing 



by: 2.7% for every 1% of the proportion of family health strategy coverage, by 19.3% for 

every 0.01 points of Municipal Human Development Index (IDHM) Education and 

21.3% for every 0.01 points of HDI Longevity. When the IDHM increases, the chance of 

the municipality having a zero rate decreases by 33.8% for every 0.01 points. Population 

density reduces the chance by 4.5% for every 10 people/km². The study highlighted the 

influence of social vulnerability indicators on the incidence of cases of severe COVID-

19 in pregnant women, in which some aspects relating to social and demographic 

characteristics are related. 

 

Keywords: Pregnant women; COVID-19; social vulnerability. 

 

VULNERABILIDAD SOCIAL Y COVID-19 GRAVE EN GESTANTES: UN 

ESTUDIO ECOLÓGICO EN PERNAMBUCO, BRASIL 2020-2021 

 

RESUMEN  

El objetivo del estudio fue analizar la asociación de los indicadores de vulnerabilidad 

social con la COVID-19 grave en gestantes, en Pernambuco, 2020 y 2021. Estudio 

ecológico constituido por los casos graves de gestantes con COVID-19, notificados en el 

Sistema de Información de Vigilancia Epidemiológica de la Gripe. Para la asociación 

entre la vulnerabilidad social y los casos graves de COVID-19 en gestantes se aplicó el 

modelo de regresión Zero Adjustment Gamma (ZAGA), debido al gran número de ceros 

en la variable respuesta. Se utilizaron variables disponibles en el Censo Demográfico 

representando condiciones socioambientales, características domiciliares y servicios 

urbanos. Se registraron 475 casos graves de gestantes con COVID-19, con una tasa de 

incidencia de casos de 1,40 por 1000 nacidos vivos. El modelado con el modelo ZAGA 

mostró que el promedio de la tasa de incidencia de casos se ve afectado significativamente 

por la tasa de analfabetismo, donde cada 1% el promedio aumenta relativamente el 5,1% 

(p = 0,024). el modelo ZAGA también estima la posibilidad de un municipio tener tasa 

cero, donde estos valores aumentan el: 2,7% cada 1% de proporción de la cobertura de la 

estrategia de salud de la familia, el 19,3% cada 0,01 puntos de Índice de Desarrollo 

Humano Municipal (IDHM) Educación y el 21,3% cada 0,01 puntos de IDHM 

Longevidad. Pero cuando el IDHM aumenta, la posibilidad de que el municipio tenga 

tasa cero disminuye el 33,8% cada 0,01 puntos. La densidad demográfica disminuye la 

posibilidad el 4,5% cada 10 hab/km². El estudio evidenció la influencia de los indicadores 

de vulnerabilidad social sobre la incidencia de casos de COVID-19 grave en gestantes, 

en los que algunos aspectos referentes a las características sociales y demográficas están 

relacionados. 

 

Palabras-clave: Gestantes; COVID-19; vulnerabilidad social. 

 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

  

A pandemia pela COVID-19 alertou todo o mundo e suscitou debates acerca das 

medidas de enfrentamento da doença. Essas estratégias estão conectadas com as 

evidências de que alguns grupos correm maior risco de ter complicações pela COVID-19 

1. Entre elas, as alterações fisiológicas do período gestacional predispõem grávidas a 

formas mais graves da COVID-19 2,3, sendo consideradas um grupo de risco para infecção 

e prioritário para assistência e testagem 2. 

O vírus da COVID-19 espalhou-se rapidamente pelo mundo, provocando 

problemas sociais, econômicos e de saúde em diversos países 4. Um estudo realizado no 

Brasil 5 avaliou a relação entre as taxas de incidência, mortalidade e letalidade da COVID-

19 e indicadores sociais de desenvolvimento humano e vulnerabilidade social. Segundo 

a pesquisa, especialmente nos países de baixa e média renda, há preocupação com os 

efeitos da pandemia pela COVID-19 nas populações mais empobrecidas, pela dificuldade 

de adoção de medidas preventivas. Esses grupos estão expostos a um contexto de 

vulnerabilidade que aumenta o risco de contaminação e, caso ocorra a infecção, têm 

acesso limitado aos serviços de saúde. 

Assim como em outros agravos de saúde, a vulnerabilidade social pode influenciar 

o risco de infecção, morbidade e mortalidade associado à COVID-19 1. A vulnerabilidade 

social consiste em uma definição multidimensional formada por indivíduos ou grupos em 

situação de fragilidade, seja por fatores biológicos, epidemiológicos, sociais e/ou 

culturais, que tornam os indivíduos expostos a riscos e a níveis significativos de 

desagregação social 6.  

Diversas pesquisas científicas evidenciaram a existência de desigualdades sociais 

decorrentes da pandemia da COVID-19 7,8. Esses estudos revelaram desigualdades raciais 

e étnicas 9,10, socioeconômicas11 e territoriais na mortalidade associada à COVID-19 

12. Juntamente com as desigualdades sociais pré-existentes, a pandemia da COVID-19 

enfatizou ainda mais a questão global das iniquidades sociais em saúde13.  

A vulnerabilidade em termos de saúde afeta principalmente as pessoas em 

situação socioeconômica menos favorável, com acesso limitado aos cuidados de saúde e 

serviços de qualidade insuficiente 14. Analisar a associação da vulnerabilidade social com 

a COVID-19 grave em gestantes pode oferecer suporte à implementação de medidas de 

controle da propagação do vírus e ao planejamento para a alocação de recursos. Com base 

nessa perspectiva, o estudo teve como objetivo analisar a associação dos indicadores de 



vulnerabilidade social com a taxa de incidência de casos graves de COVID-19 em 

gestantes, em Pernambuco, entre 2020 e 2021. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Área de estudo 

Este estudo adotou uma abordagem ecológica, tendo como unidade de análise os 

municípios do estado de Pernambuco. O estado de Pernambuco, localizado na região 

Nordeste do Brasil, é composto por 184 municípios, além do Arquipélago de Fernando de 

Noronha. De acordo com o Censo Demográfico de 2022, a população total do estado era 

de 9.058.931  habitantes.  

 

Fonte de dados 

Foram incluídos no estudo todos os casos confirmados de gestantes com 

COVID-19 e manifestações clínicas classificadas pelo Ministério da Saúde como graves, 

notificados no período de março de 2020 a dezembro de 2021, em Pernambuco. As 

variáveis utilizadas para a extração do banco de dados Síndrome Respiratória Aguda 

Grave - SRAG Hospitalizados foram: data de preenchimento da ficha de notificação 

(entre março de 2020 e dezembro de 2021); município de notificação (municípios do 

estado de Pernambuco); sexo (feminino); gestante (idade gestacional da paciente). Foi 

considerado como critério de exclusão a idade materna inferior a 11 anos e superior a 60 

anos. Considerou-se caso de SRAG, a apresentação de dispneia/desconforto respiratório 

ou pressão persistente no tórax ou saturação de oxigênio menor que 95% em ar ambiente 

ou coloração azulada de lábios ou rosto 15.  

Os casos graves foram extraídos do Sistema de Informação de Vigilância 

Epidemiológica da Gripe (Sivep-Gripe), um banco de dados nacional criado pelo 

Ministério da Saúde em 2009, para a vigilância sentinela da síndrome gripal e que incluiu 

a notificação dos casos de SRAG e óbitos causados pelo vírus Sars-Cov-2. A variável 

observada no Sivep-Gripe para a análise espacial foi: o município de residência. O e-SUS 

Notifica foi utilizado para obtenção do número de casos de COVID-19 em gestantes no 

período estudado.  

Para análise da associação com a vulnerabilidade social, foram utilizados os 

dados sociais, demográficos e econômicos extraídos do Censo Demográfico 2010. Para 

a variável Cobertura da Estratégia de Saúde da Família, foram utilizados os dados do 



ano de 2020 do sistema e-Gestor Atenção Básica, um espaço desenvolvido pelo 

Ministério da Saúde para acesso e informações aos sistemas de atenção básica. 

Os indicadores utilizados para a análise da vulnerabilidade social foram: Índice 

de Vulnerabilidade Social (IVS), Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM), Índice 

de Desenvolvimento Humano Baseado na Educação (IDH Educação), Índice de 

Desenvolvimento Humano Baseado na Longevidade (IDH Longevidade), Índice de 

Desenvolvimento Humano Baseado na Renda (IDH Renda), Índice de Gini, taxa de 

desemprego, renda per capita, taxa de analfabetismo com 15 anos ou mais, proporção da 

população com esgoto inadequado, proporção da população com domicílio com água 

encanada, proporção de coleta de lixo adequado, proporção da população com banheiro 

e água adequados, proporção da população com domicílio com coleta de lixo, proporção 

da população com domicílio com energia elétrica, taxa de urbanização e densidade 

demográfica. 

Para o cálculo da taxa de incidência de casos graves em gestantes, foi utilizado 

no denominador, o número de nascidos vivos registrados nos anos de 2020 e 2021 no 

Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos. 

 

Análise de dados 

Com o objetivo de determinar a influência dos indicadores de vulnerabilidade 

social na taxa de incidência de casos graves de COVID-19 em gestantes a cada 1.000 

nascidos vivos (variável resposta), foi calculada a taxa para cada município de 

Pernambuco durante o período de 2020 a 2021 (onde foi utilizada a média entre os dois 

anos), levando em consideração o município de residência da gestante, utilizando a 

seguinte equação: 

 

𝑻𝒂𝒙𝒂𝒊 =   
𝑻𝒐𝒕𝒂𝒍 𝒅𝒆 𝒄𝒂𝒔𝒐𝒔 𝒈𝒓𝒂𝒗𝒆𝒔 𝒅𝒆 𝑪𝑶𝑽𝑰𝑫−𝟏𝟗 𝒆𝒎 𝒈𝒆𝒔𝒕𝒂𝒏𝒕𝒆𝒔

𝑵𝒂𝒔𝒄𝒊𝒅𝒐𝒔 𝒗𝒊𝒗𝒐𝒔𝒊
 𝟏. 𝟎𝟎𝟎, 

onde i = município de cálculo. 

 Em virtude da variável resposta apresentar alta quantidade de valores iguais a 

zero, houve dificuldade na modelagem por meio de modelos de regressão usuais. Dessa 

forma, para a etapa de modelagem, foram testados dois modelos probabilísticos ajustados 

para valores zero. O primeiro foi o modelo Gama Ajustado de Zeros (Zero Adjustment 

Gamma - ZAGA) e o segundo Normal Inversa Ajustada de Zeros (Zero Adjustment 

Inverse Gaussian - ZAIG), usando a métrica Critério de Informação de Akaike 



Generalizado (Generalized Akaike Information Criteria - GAIC). Esses modelos foram 

adotados devido à variável resposta ser uma taxa, a qual apresenta valores estritamente 

maiores ou iguais a zero, sendo que esses modelos se encaixam muito bem para a 

modelagem desse tipo de variável, visto que seu suporte é nesse intervalo. A definição do 

modelo orientou-se pela obtenção do menor valor de GAIC alcançado [ZAGA (GAIC = 

193,1798); ZAIG (GAIC = 199,9904)], sendo, portanto, escolhido o modelo ZAGA. O 

GAIC nessa etapa foi calculado considerando um ajuste da função densidade de 

probabilidade dos modelos propostos ao histograma dos dados da variável resposta. 

 Tais modelos possuem três parâmetros em suas distribuições de probabilidade, 

que podem ser modelados simultaneamente por meio do framework Modelos Aditivos 

Generalizado para Localização, Escala e Forma - MAGLEF (Generalized Additive Model 

for Location, Scale and Shape) 16. O primeiro parâmetro diz respeito a média (µ), o 

segundo, a sua variação (σ) e o terceiro estima a probabilidade de um município ter a taxa 

igual a zero (ν). A cada parâmetro, o modelo estatístico foi sujeito ao processo de seleção 

de variáveis por meio do algoritmo stepwise, utilizando GAIC como métrica 17.  

A forma funcional a ser definida para o modelo ZAGA é dada da seguinte forma: 

Y~ZAGA(μ,σ,ν) 

log(μ)=β_0+β_1 X_1+β_2 X_2+⋯+β_p X_p 

log(σ)=α_0+α_1 X_1+α_2 X_2+⋯+α_p X_p 

logit(ν)=γ_0+γ_1 X_1+γ_2 X_2+⋯+γ_p X_p 

onde log(.) é o logaritmo neperiano, 𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑥) =
1

1+𝑒−𝑥 é a função logística e p = número 

de variáveis explicativas. 

 Logo, cada parâmetro terá uma interpretação diferente. Para os parâmetros que 

têm função de ligação log(.) (por exemplo, μ a média), a avaliação da relação de interesse 

pode ser feita aplicando o exp(βi*u) para o parâmetro βi referente à variável de interesse, 

em que a interpretação será que a cada unidade de medida u da variável Xi em avaliação, 

o parâmetro irá aumentar/diminuir em uma escala percentual se comparado a valores 

defasados de Xi. 

 Já para o parâmetro que tem função de ligação logit(.), segue-se a mesma regra 

dos demais, contudo, sua interpretação é a de que a chance de a taxa ter valor zero irá 

aumentar/diminuir em uma escala percentual se comparado a valores defasados de Xi. 

Para a seleção das variáveis a serem incluídas no modelo estatístico, realizou-se 

uma análise bivariada por meio de dois métodos distintos. O primeiro método considerou 



apenas os municípios com taxas diferentes de zero (para sua posterior inclusão no método 

de seleção de variáveis para o parâmetro 𝜇), enquanto o segundo método investigou a 

probabilidade de um município apresentar taxa zero, considerando todos os municípios 

(para sua posterior inclusão no método de seleção de variáveis para o parâmetro 𝜈). O 

coeficiente de correlação de Spearman foi empregado no primeiro método, enquanto o 

teste de Mann-Whitney foi utilizado no segundo. Todas as variáveis que apresentaram 

valor-p < 0,20 na análise bivariada foram incluídas ao processo de seleção de variáveis 

via stepwise. O valor-p empregado de 0,20 foi adotado para ser mais permissivo no 

momento de testar a inclusão de variáveis ao modelo estatístico. Algo a ser mencionado 

é que a modelagem poderia ter sido feita por meio do uso de distribuições discretas para 

modelar contagens como a Poisson ou a Binomial negativa fazendo uso da população em 

risco como offset. Entretanto, estes modelos são muito mais complexos 

computacionalmente de serem estimados (em relação a modelos que utilizam 

distribuições contínuas), o que dificulta o seu uso. 

A correlação de Spearman é uma medida que mede a força da relação entre duas 

variáveis de forma não linear (relações monotônicas não crescentes/decrescentes). Já o 

teste de Mann-Whitney serve para comparar, de forma não paramétrica, a diferença entre 

a distribuição duas populações onde, neste caso, as duas populações serão os municípios 

com e sem taxas de casos graves iguais a zero. 

Quanto a etapa de seleção de variáveis, é importante deixar claro que a parte onde 

se calculam as correlações é uma etapa de filtragem para o algoritmo de seleção de 

variáveis stepwise. Sendo assim, não estamos selecionando as variáveis baseadas nas 

correlações, e sim, através do algoritmo de seleção de variáveis, o qual é muito mais 

robusto e criterioso. 

Tratando-se da correlação entre o IDH-Educação e a taxa de analfabetismo, de 

fato elas são correlacionadas. Contudo, elas estão alocadas em parâmetros diferentes da 

distribuição, e a análise do worm plot não apresentou problemas, o que indica que as duas 

variáveis estarem no modelo, não está afetando a estimativa de seus parâmetros como 

também a qualidade do ajuste. 

Para garantir a qualidade dos achados da análise de regressão, a análise de 

resíduos foi aplicada, onde foram feitas as seguintes verificações: Normalidade dos 

resíduos por meio dos testes de Shapiro-Wilk, Jarque-Bera, Kolmogorov-Smirnov, 

Anderson-Darlin, Cramer-von Mises, Lilliefors, Pearson e Shapiro-Francia; 

Estacionaridade dos resíduos utilizando o teste aumentado de Dickey-Fuller, Philips-



Perron e KPSS (patamar e tendência); Autocorrelação dos resíduos por meio dos testes 

de Box-Pierce e Ljung-Box. Também foram avaliados gráficos entre os resíduos e os 

valores valores ajustados e o tempo como também um gráfico de densidade para os 

resíduos e um qq-plot considerando uma distribuição normal padrão.  

O framework utilizado para estimação dos modelos (GAMLSS), possui uma 

representação gráfica para os resíduos chamada worm plot, a qual é útil para identificar 

possíveis fatores para o mal ajustamento de um modelo. Este gráfico também foi posto, 

finalizando a análise dos resíduos. 

Todos os cálculos referentes à regressão foram realizados via linguagem R versão 

4.0.1 com auxílio do pacote gamlss versão 5.4-3 18. O nível de significância adotado foi 

de 5% (para interpretação de significância estatística dos parâmetros do modelo após a 

seleção de variáveis). 

O projeto de pesquisa contou com a anuência da Secretaria Estadual de Saúde de 

Pernambuco para a cessão do banco de dados e obteve a aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco (CAAE: 60548022.1.0000.5208; 

parecer nº 5.544.400). 

 

RESULTADOS 

 

Foram registrados pelo e-SUS Notifica 4.121 casos de COVID-19 em gestantes 

no período estudado, sendo 475 (11,5%) notificados como COVID-19 grave no Sivep-

Gripe. A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas relacionadas aos indicadores de 

vulnerabilidade social e a taxa de incidência de casos graves de COVID-19 em gestantes. 

A taxa média (± desvio padrão) considerando todos os municípios foi de 1,40 por mil 

nascidos vivos (± 1,78) de COVID-19 grave em gestantes. Nota-se que o desvio padrão 

é muito maior do que a média, o que é ocasionado pelo número de municípios com taxa 

zero, o que corresponde a 46,2% (85) dos municípios pernambucanos.  

A Tabela 2 apresenta a correlação de Spearman entre as variáveis relacionadas 

aos indicadores de vulnerabilidade social e a taxa de incidência de casos graves de 

COVID-19 em mulheres grávidas. As variáveis IDHM, Índice de Gini, IDHM Educação, 

taxa de analfabetismo, proporção da população com água encanada e a proporção da 

cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) tiveram destaque com p-valor menor ou 

igual a 0,20. 



Tratando-se da associação entre as variáveis relacionadas aos indicadores de 

vulnerabilidade social e o fato de um município ter taxa zero ou não (Tabela 3), tem-se 

que o IVS, Índice de Gini e a proporção da população domiciliar com coleta de lixo 

adequada não apresentaram significância estatística. As demais variáveis estão aptas a 

entrarem na análise multivariada, sendo que os municípios que tiveram taxa zero tendem 

a ter menores valores centrais (mediana/média) para: IDHM, taxa de desemprego, IDHM 

Educação, IDHM Longevidade, IDHM Renda, renda per capita, proporção da população 

domiciliar com água encanada, proporção da população domiciliar com banheiro e água 

adequados, proporção da população domiciliar com energia elétrica e densidade 

demográfica. 

Já as variáveis “taxa de analfabetismo” (15 anos ou mais), “proporção da 

população com esgoto inadequado” e “taxa de urbanização” possuem valores centrais 

superiores para os municípios com taxa zero. 

A variável proporção da Cobertura da Estratégia Saúde da Família tem mediana 

igual para ambos os estratos de municípios, contudo, sua média é maior em municípios 

com taxa zero. Isso indica que abaixo da mediana, a proporção de cobertura dos 

municípios com taxa zero tende a ser maior em relação aos municípios com taxa diferente 

de zero. 

Antes de apresentar os resultados do modelo estatístico, é apresentada a análise 

dos resíduos (tabela 4 e figuras 1 e 2). Nenhum dos testes aplicados apresentou 

inconformidades quanto aos resíduos do modelo (normalidade, estacionaridade e 

autocorrelação). A figura 1 também não demonstrou nenhuma divergência quanto as 

suposições de heterocedasticidade e as demais. Por fim, o worm plot (figura 2) destaca 

todos os pontos dentro das bandas de confiança, o que é um sinal de que não há 

divergências significativas dos resíduos ao que se pressupõe a eles. Portanto, os resultados 

do modelo de regressão podem ser considerados confiáveis. 

Os resultados do modelo estatístico estão na Tabela 5. Para a média da taxa 

(parâmetro µ), tem-se que: a cada 1% de taxa de analfabetismo, há um aumento relativo 

na taxa média de incidência de casos graves de COVID-19 em gestantes, que é de 5,1%. 

Já para o parâmetro que mede a probabilidade de um município ter taxa zero (parâmetro 

ν), tem-se que: a chance de um município ter taxa zero aumenta em 2,7% a cada 1% de 

proporção da cobertura da estratégia de saúde da família, em 19,3% a cada 0,01 pontos 

de IDHM Educação e 21,3% a cada 0,01 pontos de IDHM Longevidade. A densidade 

demográfica diminui a chance em 4,5% a cada 10 hab/km².  



 

DISCUSSÃO 

Os resultados demonstraram a associação dos indicadores de vulnerabilidade 

social com a COVID-19 grave em gestantes. Com a aplicação do método de regressão 

ZAGA, foi detectado que alguns indicadores podem influenciar a taxa de incidência de 

casos ou a probabilidade de a taxa de incidência ser zero, são eles: IDHM, taxa de 

analfabetismo, proporção da Cobertura da Estratégia Saúde da Família, IDHM Educação, 

IDHM Longevidade e densidade demográfica.  

Estudos com a população obstétrica durante a pandemia pela COVID-19 têm 

mostrado que os desfechos desfavoráveis das gestantes não estão exclusivamente 

relacionados a fatores anatômicos e fisiológicos 4,16. Os indicadores de vulnerabilidade 

social também desempenham um papel importante no risco de infecção. Um estudo19 

realizado no Brasil com 978 gestantes, identificou que mais da metade desse grupo 

morreu por COVID-19 e elas não tinham comorbidade ou fatores de risco registrados. 

Isso parece apontar que mulheres aparentemente jovens e saudáveis morreram devido às 

complicações da COVID-19 durante a gravidez ou logo após o nascimento. O que sugere 

que a iniquidade é elemento-chave a ser considerado no enfrentamento da pandemia e 

que interfere claramente na forma com que acomete a população e, neste caso, as 

gestantes. 

Os achados do estudo mostraram que, quanto maior a taxa de analfabetismo do 

município, maior será a estimativa da taxa média de incidência de casos de COVID-19 

grave em gestantes, e quanto maior o IDHM Educação, mais chance de o município ter 

taxa zero de incidência de casos, o que fortalece a compreensão de que a vulnerabilidade 

social tem associação com a possibilidade de ocorrência da infecção e de seus desfechos 

desfavoráveis. Um estudo20 identificou que os pacientes sem escolaridade têm taxas de 

incidência de COVID-19 três vezes superiores (71,3%) aos que têm nível superior 

(22,5%). 

Isto ocorre porque “[...] as políticas de prevenção ou de contenção não foram de 

aplicação universal, foram pelo contrário, seletivas”. O privilégio da quarentena não se 

estende a todo(as); nesse sentido, ela é discriminatória, mais difícil para uns grupos 

sociais do que para outros. Para aqueles de baixa renda e escolaridade, a quarentena é 

particularmente impraticável. Ademais, para um vasto grupo de cuidadores, empregadas 

domésticas, babás, motoristas de Uber, cuja missão foi tornar possível a quarentena ao 

conjunto da população, o isolamento social não é uma opção. Esses grupos têm algo em 



comum: “[...] padecerem de uma especial vulnerabilidade que precede a quarentena e se 

agrava com ela”21.  

Siqueira et al.4 realizaram um estudo ecológico de base populacional para verificar 

a relação entre os casos/óbitos de COVID-19 e as variáveis socioeconômicas na 

população obstétrica no Brasil revelaram que municípios com alto grau de dissimilaridade 

socioeconômica apresentaram maiores razões de mortalidade materna do que áreas com 

melhores indicadores sociais e de infraestrutura. A associação da vulnerabilidade social 

com a incidência por COVID-19 grave em gestantes indica que as desigualdades 

socioeconômicas podem se agravar em locais com problemas estruturais, como falta de 

saneamento básico, de água encanada, de coleta adequada de lixo, analfabetismo e 

pobreza 22.  

As características desiguais da distribuição da SARS-CoV-2 em Pernambuco 

evidenciaram essa estrutura de disparidade na exposição ao risco. Pesquisadores 23 

atribuem o conceito de vulnerabilidade às questões que asseguram a cidadania das 

populações mais frágeis politicamente. Eles compreendem que a vulnerabilidade está 

associada a três componentes, o individual, o social e o programático, sendo o social 

relacionado à capacidade de receber informações e de influenciar social e politicamente 

na livre expressão, segurança e proteção do indivíduo. 

Um estudo sugeriu que a COVID-19 na verdade é uma sindemia e não uma 

pandemia. E que por isso, o modelo conceitual da sindemia é aquele que melhor explica 

a disseminação e as consequências da doença nas populações. Isso porque, de acordo com 

a teoria, as características sociais, econômicas e ambientais determinantes das condições 

de vida das populações intensificam a interação entre as doenças coexistentes e a carga 

excessiva das consequências resultantes. É exatamente a partir dessa compreensão que o 

estudo destaca que a questão mais importante ao se considerar a COVID-19 como uma 

sindemia é o reconhecimento de suas origens sociais 24. 

Nesse estudo, a chance de um município ter taxa zero de incidência de casos de 

gestantes com COVID-19 aumenta quanto maior for a cobertura da Estratégia Saúde da 

Família. A ESF é uma estratégia utilizada no Brasil que faz parte da Atenção Primária à 

Saúde (APS), primeiro nível de atenção em saúde, e se caracteriza por um conjunto de 

ações integrais de saúde no âmbito individual e coletivo 15. Nesse sentido, uma APS forte 

tem capacidade de contribuir de modo importante no enfrentamento de situações de 

emergências públicas e isso pode ser evidenciado na eficiência da APS no cuidado em 

saúde da população, que vem apresentando resultados bastante satisfatórios no combate 



à mortalidade materna e infantil, entre outras, decorrente de sua capilaridade e do 

conhecimento do território, que fortalece o vínculo entre a equipe de saúde e a 

comunidade, contribuindo para integralidade da assistência 25. 

A responsabilidade pelo território e pelas pessoas que nele habitam e a 

possibilidade de realização de uma vigilância de base comunitária com certeza são 

elementos que potencializam o papel da atenção primária no controle da infecção por 

SARS-CoV-2. A APS é descrita como um relevante dispositivo no enfrentamento à 

COVID-1926, desde os primeiros sintomas.  

Chioro et al.27 referem que durante a pandemia pela COVID-19 quando os 

pacientes precisaram usar os serviços de saúde, fizeram-no pela atenção primária, por 

intermédio das unidades básicas de saúde. Porém, durante a pandemia, houve uma 

sobrecarga desses serviços de saúde e, no Brasil, as vulnerabilidades que já existiam na 

assistência obstétrica, incluindo dificuldades de acesso ao pré-natal e restrição de 

profissionais para lidar com complicações na gravidez, pioraram durante esse período28.  

As áreas com grandes desigualdades de renda geralmente apresentam piores 

condições de vida, moradia inadequada, aglomeração e uma maior dificuldade de acesso 

aos serviços de saúde4. Mesmo diante das recomendações do Ministério da Saúde sobre 

a necessidade de se manter o atendimento à população obstétrica, assim como a 

investigação que representasse risco para a saúde dessas mulheres29, esses serviços 

tiveram acesso limitado. O estado de Pernambuco   possui hoje 2.412 leitos de obstetrícia 

disponíveis para o Sistema Único de Saúde (SUS), sendo que destes, 321 são de alto 

risco. 

Pode-se interpretar que a elaboração das ações em saúde precisa levar em conta 

o processo de vulnerabilidade social que envolve o adoecimento da população obstétrica 

por COVID-19, o que pode auxiliar o controle efetivo da pandemia. Com essa 

identificação, também é possível monitorar as desigualdades em saúde nos territórios e 

entender as suas causas, favorecendo a avaliação do impacto dos programas sociais na 

redução das desigualdades 30. 

Uma das limitações metodológicas consiste no uso de dados secundários oriundos 

de sistemas de informação em saúde, o que pode ter implicado em subnotificação, além 

da incompletude dos dados. Considere-se que o Sivep-Gripe não é uniforme, 

especialmente em se tratando de unidades de saúde privadas. Acrescente-se também o 

fato de estarem sendo utilizados indicadores calculados a partir de dados do Censo 

Demográfico de 2010. Ainda, sob nenhuma circunstância, a análise realizada neste estudo 



permite qualquer conclusão causal. Para tanto, seria necessário estabelecer premissas 

epidemiológicas muito mais fortes (e justificá-las) e fazer uso de modelos estatísticos 

mais apropriados para realizar inferências causais. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo evidencia o impacto dos indicadores de vulnerabilidade social 

na incidência de casos graves de COVID-19 em gestantes, apontando um caminho para a 

influência de alguns aspectos referentes às características sociais e demográficas no 

comportamento da pandemia. Verificou-se que os municípios com maior índice de 

analfabetismo e menor cobertura da Estratégia Saúde da Família tiveram maior risco de 

incidência de casos e menor chance de ter taxa zero. O contexto pandêmico, juntamente 

com os determinantes sociais, contribui para a exposição e vulnerabilidade em diferentes 

ambientes sociais, estabelecendo uma relação dinâmica entre indivíduos, sociedade e 

saúde-doença. Os resultados deste estudo podem auxiliar no planejamento de ações 

direcionadas ao controle da COVID-19 grave em gestantes, levando em consideração a 

vulnerabilidade social como base para a implementação de estratégias prioritárias. 
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Tabela 1 – Estatística descritiva dos indicadores de vulnerabilidade social dos municípios de Pernambuco, 2020 e 2021 

Variável Mínimo 1ª quartil Mediana Média 3º quartil Máximo 
Desvio 

Padrão 

Coeficiente de 

Variação 

Taxa de gestantes com 

COVID-19 de forma grave 
(a) 

0,00 0,00 0,84 1,41 2,23 8,98 1,78 1,27 

IDHM 0,49 0,57 0,59 0,60 0,61 0,77 0,05 0,08 

IVS 0,31 0,43 0,48 0,47 0,51 0,66 0,07 0,14 

Índice de GINI 0,42 0,49 0,52 0,52 0,55 0,68 0,05 0,09 

Taxa de desemprego 0,00 0,19 0,30 0,35 0,49 1,00 0,21 0,61 

IDHM Educação 0,35 0,44 0,49 0,49 0,52 0,70 0,07 0,13 

IDHM Longevidade 0,68 0,73 0,76 0,76 0,78 0,84 0,03 0,05 

IDHM Renda 0,48 0,54 0,57 0,57 0,60 0,80 0,04 0,08 

Renda per capita* 155,49 234,88 271,18 295,96 329,66 1144,26 104,49 0,35 

Taxa de analfabetismo (15 

anos ou mais) 
0,06 0,23 0,27 0,27 0,32 0,43 0,07 0,26 

Proporção de domicílios 

com esgoto inadequado 
0,00 0,11 0,23 0,25 0,35 0,75 0,16 0,62 

Proporção da população 

domiciliar com água 

encanada 

0,00 0,58 0,74 0,71 0,85 1,00 0,19 0,26 

Proporção da população 

domiciliar com banheiro e 

água adequados 

0,00 0,45 0,62 0,60 0,79 1,00 0,23 0,38 

Proporção da população 

domiciliar com coleta de 

lixo adequada 

0,00 0,69 0,84 0,78 0,92 1,00 0,19 0,24 

Proporção da população 

domiciliar com energia 

elétrica 

0,00 0,85 0,91 0,86 0,95 1,00 0,16 0,19 

Taxa de urbanização 0,12 0,46 0,62 0,62 0,77 1,00 0,20 0,33 

Densidade demográfica 7,79 39,82 87,24 247,04 154,06 9068,36 905,99 3,67 

Proporção da cobertura da 

Estratégia de saúde da 

Família  

0,00 0,93 1,00 0,93 1,00 1,00 0,14 0,15 

Nota: IDHM = Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; IVS = Índice de Vulnerabilidade Social 

(a) Para o cálculo da referida taxa, observou-se um total de 4.121 casos de COVID-19 registrados no e-SUS notifica, dentre os 

quais 475 eram de gestantes com COVID-19 de forma grave. 
 

 
Tabela 2 – Correlação de Spearman entre as variáveis explicativas e a variável resposta da taxa de incidência de casos 

graves de COVID-19 em gestantes, computadas sem a presença de municípios com taxa igual a zero, Pernambuco, 

2020 e 2021 

Variável Correlação Valor-p 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) -0,146 0,150 

Índice de Vulnerabilidade Social 0,037 0,713 

Índice de GINI -0,226 0,025 



Taxa de desemprego -0,121 0,235 

IDHM Educação -0,133 0,188 

IDHM Longevidade -0,087 0,390 

IDHM Renda -0,129 0,202 

Renda per capita -0,127 0,211 

Taxa de analfabetismo (15 anos ou mais) 0,161 0,111 

Proporção da população com esgoto inadequado 0,116 0,254 

Proporção da população domiciliar com água encanada -0,136 0,180 

Proporção da população domiciliar com banheiro e água adequados -0,106 0,298 

Proporção da população domiciliar com coleta de lixo adequada -0,002 0,984 

Proporção da população domiciliar com energia elétrica 0,099 0,330 

Taxa de urbanização -0,121 0,235 

Densidade demográfica -0,019 0,855 

Proporção da cobertura da Estratégia de saúde da Família  0,220 0,028 

 

 

 
Tabela 3 – Estatística descritiva dos indicadores de vulnerabilidade social para os municípios estratificados de acordo 

com a taxa zero de casos graves de gestantes com COVID-19, Pernambuco, 2020-2021  
  

Variável  
Municípios 

com taxa 

igual a zero  
Mínimo  

1ª 

quartil  
Mediana  Média  

3º 

quartil  
Máximo  

Desvio 

Padrão  
Coeficiente 

Variação  
p-

valor*  

IDHM  
Não  0,52  0,57  0,60  0,61  0,64  0,77  0,05  0,09  0,00  

Sim  0,49  0,57  0,59  0,58  0,60  0,67  0,03  0,06     

IVS  
Não  0,31  0,42  0,47  0,46  0,51  0,66  0,07  0,16  0,08  

Sim  0,36  0,45  0,49  0,48  0,51  0,62  0,06  0,12     

Índice de 

GINI  

Não  0,43  0,49  0,52  0,52  0,55  0,68  0,05  0,09  0,97  

Sim  0,42  0,49  0,52  0,52  0,55  0,63  0,04  0,08     

Taxa de 

desemprego  

Não  0,00  0,24  0,36  0,39  0,53  1,00  0,21  0,55  0,00  

Sim  0,01  0,16  0,25  0,31  0,41  0,87  0,20  0,66     

IDHM 

Educação  

Não  0,37  0,45  0,50  0,50  0,55  0,70  0,07  0,14  0,02  

Sim  0,35  0,44  0,48  0,47  0,52  0,58  0,05  0,11     

IDHM 

Longevidade  

Não  0,68  0,73  0,76  0,76  0,78  0,84  0,04  0,05  0,06  

Sim  0,68  0,73  0,75  0,75  0,77  0,81  0,03  0,04     

IDHM Renda  
Não  0,50  0,55  0,58  0,59  0,61  0,80  0,05  0,09  0,00  

Sim  0,48  0,54  0,56  0,56  0,58  0,65  0,03  0,05     

Renda per 

capita  

Não  175,5  249,2  292,7  323,9  363,6  1144,3  128,1  0,4  0,00  

Sim  155,5  232,3  256,3  263,4  297,0  441,8  51,4  0,2     

Taxa de 

analfabetismo 

(15 anos ou 

mais)  

Não  0,06  0,21  0,26  0,25  0,32  0,40  0,08  0,31  0,00  

Sim  0,15  0,25  0,29  0,29  0,33  0,43  0,06  0,19     

Não  0,00  0,09  0,18  0,21  0,31  0,71  0,16  0,73  0,00  



Proporção da 

população 

com esgoto 

inadequado  Sim  0,05  0,19  0,30  0,30  0,40  0,75  0,14  0,49     

Proporção da 

população 

domiciliar com 

água encanada  

Não  0,22  0,65  0,81  0,75  0,90  1,00  0,18  0,24  0,00  

Sim  0,00  0,52  0,67  0,65  0,79  0,98  0,18  0,27     

Proporção da 
população 

domiciliar com 

banheiro e água 
adequados  

Não  0,07  0,51  0,72  0,67  0,83  1,00  0,23  0,34  0,00  

Sim  0,00  0,40  0,52  0,53  0,68  0,99  0,21  0,40     
Proporção da 

população 

domiciliar com 

coleta de lixo 

adequada  

Não  0,00  0,69  0,84  0,78  0,92  1,00  0,19  0,25  0,77  

Sim  0,03  0,69  0,85  0,79  0,91  1,00  0,19  0,24     

Proporção da 

população 

domiciliar com 

energia elétrica  

Não  0,00  0,89  0,93  0,89  0,97  1,00  0,16  0,18  0,00  

Sim  0,12  0,76  0,88  0,83  0,93  0,99  0,16  0,19     

Taxa de 

urbanização  

Não  0,06  0,21  0,26  0,25  0,32  0,40  0,08  0,31  0,00  

Sim  0,15  0,25  0,29  0,29  0,33  0,43  0,06  0,19     

Densidade 

demográfica  

Não  8,0  58,1  118,8  390,0  196,4  9068,4  1218,1  3,1  0,00  

Sim  7,8  27,5  58,3  80,6  104,9  328,2  71,4  0,9     
Proporção da 

Cobertura da 

Estratégia de 

saúde da 

Família   

Não  0,45  0,86  1,00  0,91  1,00  1,00  0,14  0,16  0,00  

Sim  0,00  1,00  1,00  0,97  1,00  1,00  0,12  0,13     

*Teste de Mann-Whitney  

Nota: IDHM = Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; IVS = Índice de Vulnerabilidade Social  

IVS 

 

 

  

 

 
Tabela 4 – Testes estatísticos realizados para verificar normalidade, estacionaridade e autocorrelação nos resíduos do modelo 

Gama Ajustado de Zeros 

  

Teste realizado Valor-p Resultado 

Shapiro-Wilk 0,51 É normal 

Jarque-Bera 0,98 É normal 

Kolmogorov-Smirnov 0,82 É normal 

Anderson-Darlin 0,45 É normal 

Cramer-von Mises 0,41 É normal 

Lilliefors 0,37 É normal 

Pearson 0,65 É normal 

Shapiro-Francia 0,59 É normal 

Augmented Dickey-Fuller 0,01 É estacionário 

Philips-Perron 0,01 É estacionário 

KPSS for Level 0,10 É estacionário 

KPSS for Trend 0,10 É estacionário 



Box-Pierce 1,00 Sem autocorrelação 

Ljung-Box 1,00 Sem autocorrelação 
 

 

 
Tabela 5 – Estimativas dos coeficientes do modelo estatístico Gama Ajustado de Zeros  

 

Coeficiente Estimativa Erro-Padrão Valor-p 

Parâmetro µ 

Intercepto -3,49 2,52 0,17 

IDHM 5,21 3,28 0,11 

Taxa de analfabetismo (15 anos ou mais) 4,96 2,17 0,02 

Parâmetro σ 

Intercepto -0,56 0,07 0,00 

Parâmetro ν 

Intercepto -0,83 4,47 0,85 

Proporção da Cobertura da Estratégia de saúde da Família  2,65 1,44 0,07 

IDHM -41,18 17,88 0,02 

IDHM Educação 17,68 9,70 0,07 

IDHM Longevidade 19,32 8,60 0,03 

Densidade Demográfica 0,00 0,00 0,03 

 IDH - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  
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Anexo IV - PROPOSTA - ABRASCO.pdf



 
 
 

PROPOSTA 
 
 
 

A 
FUNDAJ 
CNPJ 09.773.169/0001-59 

 

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2024. 
 
 

Conforme solicitado, encaminhamos Proposta. 
 
 

 
DESCRIÇÃO VL UNIT VL TOTAL 
Pagamento referente a taxa de ilustração excedente do artigo 
intitulado "VULNERABILIDADE SOCIAL E COVID-19 GRAVE EM 
GESTANTES: UM ESTUDO ECOLÓGICO EM PERNAMBUCO, 
BRASIL 2020-2021" (CSP_1756/23), para publicação em 
Cadernos de Saúde Pública. Autoria: Hingrid Wandille Barros 
da Silva Sá, Mirella Bezerra Rodrigues Vilela, Carlos Fabrício 
Assunção da Silva, Gabriella Morais Duarte Miranda, Heitor 
Victor Veiga da Costa, Cristine Vieira do Bonfim. 

 
 
 
 
 

R$ 800,00 

 
 
 
 
 

R$ 800,00 

 
 

Prazo de validade da proposta: 15 dias. 
 
DADOS CADASTRAIS DE FATURAMENTO DA EMPRESA: 
CNPJ: 00.665.448/0001-24 
RAZÃO SOCIAL ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA 
INSCRIÇÃO ESTADUAL ISENTO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL 0.216.089-7 
TELEFONE (21) 2560-8699 / 2560-8043 / 3976-5405 / 2598-2527 
ENDEREÇO Avenida Brasil, 4365 – Manguinhos - CEP: 21040-900 – RJ 

 
DADOS BANCÁRIOS BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA: 0576-2 - C/C: 3532-7 

 

 

 

Associação Brasileira de Saude Coletiva 
CNPJ:00.665.448.0001-24 

 

 
Av. Brasil nº 4.365 – Manguinhos – Rio de Janeiro - RJ 

 (55) (21) 2560-8699/2560-8403 
Caixa Postal 35502 – Manguinhos – CEP: 21040-970 

E-mail: abrasco@abrasco.org.br Home page: www.abrasco.org.br 
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Anexo VI - Revista CSF - Instrucao para os autores.pdf
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Anexo VII - SICAF ABRASCO.pdf



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 00.665.448/0001-24 DUNS®: 902128263
Razão Social: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE SAUDE COLETIVA (ABRASCO)
Nome Fantasia: ABRASCO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 11/07/2025
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 21/01/2025 Automática
FGTS 16/09/2024 Automática
Trabalhista Validade: 15/02/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 12/11/2024
Receita Municipal Validade: 10/09/2024

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 29/08/2024 10:03 de
CPF: 103.XXX.XXX-90      Nome: ALCIR CARVALHO DA LUZ NETO
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornecedor
CNPJ: 00.665.448/0001-24 DUNS®: 902128263
Razão Social: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE SAUDE COLETIVA (ABRASCO)
Nome Fantasia: ABRASCO
Situação do Fornecedor: Credenciado
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Vínculos:
CPF: 106.263.872-72
Nome: ROMULO PAES DE SOUSA
Lotação: INSTITUTO RENE RACHOU
Cargo/Função na APF: ESPECIALISTA CET PROD INOV SAUDE PUBLICA
Tipo de vínculo: Sócio/Admin e Responsavel Legal

Emitido em: 29/08/2024 10:03 de
CPF: 103.XXX.XXX-90      Nome: ALCIR CARVALHO DA LUZ NETO
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